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preferencialmente, acompanhar o calendário das Conferências Nacional e Estadual, tendo 
em vista a necessidade de alinhamento dos assuntos a serem discutidos e deliberados. 

§ 3g_ A convocação da Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa será 
divulgada através dos meios de comunicação. 

§ 4°. O Regimento Interno da Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, a 
ser aprovado pelo CMDPI, estabelecerá a forma de participação e de escolha dos delegados 
das entidades e organizações governamentais e não governamentais na Conferência 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa. 

CAPITULO Ili 

Do Fundo Municipal dos Direitos Da Pessoa Idosa 

Art. 12. Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, instrumento de 
captação, repasse e aplicação de recursos destinados a proporcionar suporte financeiro na 
implantação, na manutenção e no desenvolvimento de programas e ações d irigidos à pessoa 
idosa do município de Murici dos Portelas. 

Art. 13. O Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa ficará vinculado diretamente 
à secretaria ou órgão municipal competente. 

Art. 14. O Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa terá seu gestor indicado na 
forma da lei. 

Art. 15. Constituem fontes de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa: 

1 - as transferências do município; 

li - as transferências da União, do Estado, de seus órgãos e suas respectivas 
autarquias. fundações, fundos, empresas públicas e sociedades de economia mista; 

Ili - as receitas de doações, legados, contribuições em dinheiro, valores, bens móveis 
e imóveis que venha a receber de pessoas físicas ou jurídicas ou de organismos públicos ou 
privados, nacionais ou internacionais; 

IV - o produto de aplicações financeiras dos recursos disponíveis; 

V - as demais receitas destinadas ao Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa; 

VI - as receitas estipuladas em lei ; 

VII - Os valores das multas previstas no art. 84 da Lei Federal n9 . 10.741 /03 , que institui 
o Estatuto do Idoso; 

VIII - As receitas advindas de deduções do Imposto de Renda, conforme legislação em 
vigor. 

§ 1•. Não se isentam as demais secretarias de políticas específicas de preverem os 
recursos necessários para as ações voltadas à pessoa idosa. conforme determina a 
legislação em vigor. 

§ 2•. Os recursos que compõem o Fundo serão depositados em instituições financeiras 
oficiais, em conta especial, sob a denominação "Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa", e sua destinação será deliberada pela Plenária, condicionada à apresentação de 

projetos, programas e atividades aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa (CMDPI). 

Art. 16. A gestão do Fundo será de responsabilidade da Secretaria Municipal à qual o 
CMDPI estiver vinculado. 

Art. 17. A contabilidade do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa será 
organizada e processada pelo mesmo órgão ou empresa que realiza a contabilidade das 
secretarias municipais, de forma a permitir o exercfcio das funções de controle prévio, 
concomitante e subsequente. 

Parágrafo único. A secretaria ou órgão municipal competente dará informações ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (CMDPI) sobre a contabilidade do Fundo 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa mensalmente, ou quando for solicitado pelo 
Presidente do Conselho. 

Art. 18. O Prefeito , mediante decreto expedido no prazo improrrogável de 60 (sessenta) 
dias da publicação desta lei, estabelecerá as nom1as relativas à estruturação, organização e 
operacionalização do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa. 

Art. 19. Para o primeiro ano de exercício financeiro, o Prefeito remeterá à Câmara 
Municipal o Projeto de Lei específico de Orçamento do Fundo Municipal dos Direitos da 
Pessoa Idosa. 

Parágrafo único. A partir do exercício do primeiro ano financeiro. o executivo 
providenciará a inclusão das receitas e das despesas autorizadas por esta lei, no orçamento 
do município. 

CAPÍTULO IV 

Disposições Gerais 

Art. 20. O Chefe do Poder Executivo, no prazo improrrogável de 90 (noventa) dias da 
publicação da presente lei, procederá à convocação da Primeira Assembleia da Conferência 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, para que seja definida a composição inicial do 
Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, a qual será divulgada através dos meios 
de comunicação e de outros meios disponfveis no município. 

Art. 21. Considerar-se-á instalado o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 
(CMDPI), em sua primeira gestão, com a publicação dos nomes de seus integrantes no órgão 
de imprensa oficial do município e sua respectiva posse. 

Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Murici dos Portelas (PI) , 21 de setembro de 2021 . 
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LEI COMPLEMENTAR N• 005, de 21 de setembro de 2021. 

Institui o Regime de Previdência Complementar no 
âmbito do munlcfplo de Murici dos Portelas; fixa o 
llmlte máximo para a concessão de aposentadorias e 
pensões pelo regime de previdência de que trata o art. 
40 da Constituição Federal; autoriza a adesão a plano 
de benetlclos de previdência complementar; e dá 
outras providências. 

A PREFEITA DE MURICI DOS PORTELAS, Estado do Piauf, no uso das atribuições 
que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Murici dos Portelas, faz saber que a 
Câmara de Vereadores aprovou e sanciona a seguinte lei. 

CAPÍTULO 1 

DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

Art. 1 • . Fica instituído, no âmbito do município de Murici dos Portelas, o Regime de 
Previdência Complementar - RPC, a que se referem os § 14, 15 e 16 do artigo 40 da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposentadoria e pensão devido pelo 
Regime Próprio de Previdência Social - RPPS aos servidores públicos titulares de cargos 
efetivos e membros de quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, 
que ingressarem no serviço público do município de Murici dos Portelas a partir da data 
de início da vigência do RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o limite máximo 
dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 

Art. 2•. O município de Murici dos Portelas é o patrocinador do plano de benefícios 
do Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei, sendo representado pelo 
titular da Secretaria de Finanças que poderá delegar esta competência. 

Parágrafo único. A representação de que trata o caput deste artigo compreende 
poderes para a celebração de convênio de adesão ou de contratos e suas alterações e 
para manifestação acerca da aprovação ou da alteração de plano de benefícios de que 
trata esta Lei e demais atos correlatos. 

Art. 3°. O Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei terá vigência 
e será aplicado aos servidores públicos titulares de cargos efetivos e membros de 
quaisquer dos poderes. incluídas suas autarquias e fundações, que ingressarem no 
serviço público a partir da data de: 

1 - publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador de que trata a Lei 
Complementar n• 109, de 29 de maio de 2001, do convênio de adesão do patrocinador ao 
plano de benefícios previdenciário administrado pela entidade fechada de previdência 
complementar; ou 

li - início de vigência convencionada no contrato firmado com a entidade aberta de 
previdência complementar. 

Art. 4•. A partir do início de vigência do Regime de Previdência Complementar de 
que trata esta Lei, independentemente da inscrição do servidor como participante no plano 
de benefícios oferecido, aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos pelo RGPS, de 
que trata o art. 40 da Constituição Federal, às aposentadorias e pensões a serem 
concedidas pelo RPPS de Murici dos Portelas aos segurados definidos no parágrafo único 
do art. 1• . 

Art. s•. Os servidores e membros definidos no parágrafo único do art. 1• desta Lei 
que tenham ingressado no serviço público até a data anterior ao início da vigência do 
Regime de Previdência Complementar poderão, mediante prévia e expressa opção, aderir 
ao RPC, na forma a ser regulada por lei específica, no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias, contado da vigência do Regime de Previdência Complementar. 

Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere o caput deste artigo é 
irrevogável e irretratável, devendo observar o disposto no art. 4• desta Lei. 

Art. s•. O Regime de Previdência Complementar de que trata o art. 1 • será 
oferecido por meio de adesão a plano de beneffcios já existente. 

CAPÍTULO li 

DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

Seção 1 

Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios 

Art. 7°. O plano de benefícios previdenciário estará descrito em regulamento, 
observadas as disposições das pertinentes Leis Complementares. e dos normativos 
decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser oferecido, obrigatoriamente, a todos os 
servidores e membros de Murici dos Portelas de que trata o art. 3• desta Lei. 

Art. a•. O município de Murici dos Portelas somente poderá ser patrocinador de 
plano de benefícios estruturado na modalidade de contribuição definida, cujos benefícios 
programados tenham seu valor permanentemente ajustado à reserva constituída em favor 
do participante, inclusive na fase de percepção de benefícios, considerando o resultado 
líquido de sua aplicação, os valores aportados, resgatados e/ou portados e os benefícios 
pagos. 

§ 1• . O plano de que trata o caput deste artigo deverá prever benefícios não 
programados que: 

1 - assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes dos eventos invalidez e morte 
do participante; e 

li - sejam estruturados unicamente com base em reserva acumulada em favor do 
participante. 

§ 2•. Na gestão dos benefícios de que trata o § 1 • deste artigo, o plano de beneficias 
previdenciários poderá prever a contratação de cobertura de risco adicional junto à 
sociedade seguradora, desde que tenha custeio específico. 

§ 3 •. O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever cobertura de 
sobrevivência do assistido, desde que contratada junto à sociedade seguradora. 
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Seção li 

Do Patrocinador 

Art. s•. O município de Murici dos Portelas é o responsável pelo aporte de 
contribuições e pelas transferências das contribuições descontadas dos seus servidores 
ao plano de benefícios previdenciário1 observado o disposto nesta Lei, no convênio de 
adesão ou no contrato e no regulamento. 

§ 1•. As contribuições devidas pelo patrocinador deverão ser pagas, de forma 
centralizada, pelos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em hipótese alguma 
poderão ser superiores às contribuições normais dos participantes. 

§ 2•. O município de Murici dos Portelas será considerado inadimplente em caso 
de descumprimento, por quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, 
de qualquer obrigação prevista no convênio de adesão ou no contrato e no regulamento 
do plano de benefícios. 

Art. 1 O. Deverão estar previstas, expressamente, no contrato ou no convênio de 
adesão ao plano de benefícios administrado pela entidade de previdência complementar, 
cláusulas que estabeleçam no mínimo: 

1 - a não existência de solidariedade de Murici dos Portelas, enquanto patrocinador, 
em relação a outros patrocinadores; instituidores, averbadores; planos de benefícios e 
entidade de previdência complementar; 

li - os prazos de cumprimento das obrigações pelo patrocinador e das sanções 
previstas para os casos de atraso no envio de informações cadastrais de participantes e 
assistidos, de pagamento ou do repasse das contribuições; 

Ili - que o valor correspondente à atualização monetária e aos juros suportados 
pelo patrocinador por atraso de pagamento ou de repasse de contribuições será revertido 
à conta individual do participante a que se referir a contribuição em atraso; 

IV - eventual valor de aporte financeiro, a título de adiantamento de contribuições, 
a ser realizado pelo município de Murici dos Portelas; 

V - as diretrizes com relação às condições de retirada de patrocínio ou rescisão 
contratual e transferência de gerenciamento da administração do plano de benefícios 
previdenciário; 

VI - o compromisso da entidade de previdência complementar de informar a todos 
os patrocinadores vinculados ao plano de benefícios sobre o inadimplemento de 
patrocinador em prazo superior a noventa dias no pagamento ou repasse de contribuições 
ou quaisquer obrigações, sem prejuízo das demais providências cabíveis. 

Seção Ili 

Dos Participantes 

Art. 11 . Podem se inscrever como participantes do Plano de Benefícios todos os 
servidores e membros de cargos políticos de Murici dos Portelas. 

Art. 12. Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de benefícios o participante 
que: 

1 - esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas empresas 
públicas e sociedades de economia mista; 

li - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, com ou sem 
recebimento de remuneração, inclusive para o exercício de mantado eletivo em qualquer 
dos entes da federação; 

Ili - optar pelo beneficio proporcional diferido ou autopatrocínio, na forma do 
regulamento do plano de benefícios. 

§ 1•. O regulamento do plano de benefícios disciplinará as regras para a 
manutenção do custeio do plano de benefícios, observada a legislação aplicável. 

§ 2 0. Havendo cessão com ônus para o cessionário subsiste a responsabilidade do 
patrocinador em recolher junto ao cessionário e repassar a contribuição ao plano de 
benefícios, nos mesmos níveis e condições que seriam devidos pelo patrocinador, na 
forma definida no regulamento do respectivo plano. 

§ 3Q. Havendo cessão com ônus para o cedente, o patrocinador arcará com a sua 
contribuição ao plano de benefícios. 

§ 4•. O patrocinador arcará com a sua contribuição, somente, quando o 
afastamento ou a licença do cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da 
remuneração . 

Art. 13. Os servidores e membros referidos no art. 3Q desta Lei, com remuneração 
superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social , serão automaticamente inscritos no respectivo plano de benefícios de 
previdência complementar desde a data de entrada em exercício . 

§ 1• . É facultado aos servidores e membros detentores de cargos políticos 
referidos no caput deste artigo manifestarem a ausência de interesse em aderir ao plano 
de beneficies patrocinado pelo município de Murici dos Portelas, sendo seu silêncio ou 
inércia, no prazo de noventa dias após sua inscrição automática na forma do caput deste 
artigo, reconhecida como aceitação tácita à inscrição. 

§ 2•. Na hipótese de a manifestação de que trata o§ 1• deste artigo ocorrer no 
prazo de até noventa dias da data da inscrição automática, fica assegurado o direito à 
restituição integral das contribuições vertidas, a ser paga em até sessenta dias do pedido 
de anulação atualizadas monetariamente nos termos do regulamento. 

§ 3 Q. A anulação da inscrição prevista no§ 1° deste artigo e a restituição prevista 
no §2º deste artigo não constituem resgate. 

§ 4•. No caso de anulação da inscrição prevista no§ 1 • deste artigo, a contribuição 
aportada pelo patrocinador será devolvida à respectiva fonte pagadora no mesmo prazo 
da devolução da contribuição aportada pelo participante. 

§ 5°. Sem prejuízo ao prazo para manifestação da ausência de interesse em aderir 
ao plano de benefícios, fica assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer 
tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos termos do regulamento do plano de 
benefícios. 

Seção IV 

Das Contribuições 

Art. 14. As contribuições do patrocinador e do participante incidirão sobre a base 
de cálculo das contribuições ao RPPS estabelecidas na Lei n• 135/2013 que exceder o 
limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social, observado 
o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal. 

§ 1•. A alíquota da contribuição do participante será por ele definida, observado o 
disposto no regulamento do plano d e benefícios ou no contrato. 

§ 2•. Os participantes poderão realizar contribuições facultativas, de caráter 
voluntário, sem contrapartida do Patrocinador, na forma do regulamento do plano de 
benefícios ou contrato. 

Art. 15. O patrocinador somente se responsabilizará por realizar contribuições em 
contrapartida às contribuições normais dos participantes que atendam, 
concomitantemente, às seguintes condições: 

1 - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no art. 1• ou art. 5• desta Lei; e 

li - recebam subsídios ou remuneração que exceda o limite máximo a que se refere 
o art. 4• desta Lei, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal. 

§ 1 •. A contribuição do patrocinador será paritária à do participante, observadas as 
condições previstas no § 1• deste artigo e no disposto no regulamento do plano de 
benefícios ou no contrato, e não poderá exceder ao percentual de 7,5% (sete virgula cinco 
por cento) , sobre a parcela que exceder o limite máximo a que se refere o parágrafo único 
do art. 1• desta Lei. 

§ 2• . Os participantes que não se enquadrem nas condições previstas no caput 
deste artigo não terão direito à contrapartida do Patrocinador. 

§ 3°. Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, o Patrocinador deverá realizar 
o repasse das contribuições descontadas diretamente da remuneração ou subsídio dos 
participantes a ele v inculados, inclusive daqueles que, embora não enquadrados no inciso 
li deste artigo, estejam inscritos no plano de benefícios. 

§ 4º. Sem prejuízo às demais penalidades e responsabilidades previstas nesta Lei 
e na legislação aplicável, as contribuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à 
atualização monetária e consectários de mora estabelecidos no Convênio ou Contrato, 
regulamento e plano de custeio do respectivo plano de beneficies, ficando o Patrocinador 
desde já autorizado a adotar as providências necessárias para o regular adimplemento de 
suas obrigações junto ao plano de benefícios. 

Art. 16. A entidade de previdência complementar administradora do plano de 
beneficies manterá controle individual das reservas constituídas em nome do participante 
e registro das contribuições deste e das dos patrocinadores. 

Seção V 

Do Processo de Seleção da Entidade 

Art. 17. A escolha da entidade de previdência responsável pela administração do 
Plano de Benefícios será precedida de processo seletivo conduzido com impessoalidade, 
publicidade e transparência e que contemple requisitos de qualificação técnica e 
economicidade indispensáveis à garantia da boa gestão dos planos de benefícios. 

§ 1• . A relação jurídica com a entidade será formalizada por convênio de adesão , 
com vigência por prazo indeterminado. 

§ 2• . O processo seletivo poderá ser realizado em cooperação com outros 
Municípios desde que seja demonstrado o efetivo cumprimento dos requisitos 
estabelecidos no caput deste artigo. 

Seção VI 

Do Acompanhamento do Regime de Previdência Complementar 

Art. 18. O Poder Executivo deverá instituir um Comitê de Assessoramento de 
Previdência Complementar (CAPC) nos termos da legislação vigente e na forma 
regulamentada pelo Município de Murici dos Portelas/PI. 

§ 1•. Compete ao CAPC acompanhar a gestão dos planos de previdência 
complementar, os resultados do plano de benefícios, recomendar a transferência de 
gerenciamento, manifestar-se sobre alterações no regulamento do plano, além de outras 
atribuições e responsabilidades definidas em regulamento na forma do caput. 

§ 2•. O Poder Executivo poderá, alternativamente ao comando do caput, delegar 
as competências descritas no § 1• deste artigo ao órgão ou conselho já devidamente 
instituído no ãmbito dos regimes próprios de previdência social desde que assegure a 
representação dos participantes. 

§ 3°. O CAPC terá composição de no máximo 5 (cinco) membros e será paritária 
entre representantes dos participantes e assistidos. e do patrocinador, cabendo a este a 
indicação do conselheiro presidente, que terá, além do seu, o voto de qualidade. 

§ 4°. Os membros do CAPC deverão ter formação superior completa, e atender aos 
requisitos técnicos mínimos e experiência profissional definidos em regulamento pelo 
Município de Murici dos Portelas/PI na forma do caput. 

§ 5°. O Procurador Geral do Município ou quem exerça suas funções terá assento 
no CAPC, onde, necessariamente, deverá emitir parecer vinculativo em todas as decisões 
tomadas pelo Órgão. 

§ e•. O parecer do Procurador Geral do Município somente deixará de prevalecer 
por ato formal do Chefe do Poder Executivo, após sua publicação na imprensa oficial. 

CAPÍTULO Ili 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 19. As nomeações de novos servidores de cargo efetivo e membros políticos 
de Murici dos Portelas que possuam o subsidio ou a remuneração do cargo acima dos 
valores do limite máximo estabelecido para os beneficies de aposentadorias e pensões 
do Regime Geral de Previdência Social, ficam condicionadas ao inicio da vigência do 
Regime de Previdência Complementar previsto na forma do art. 3• desta Lei , ressalvadas 
as nomeações das áreas de educação, saúde e segurança. 

Art. 20. Fica o Poder Executivo autorizado a promover aporte inicial para atender 
às despesas decorrentes da adesão ou da instituição do plano de beneficio previdenciário 
de que trata esta Lei, observado: 

1 - O limite de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) mediante créditos adicionais, 
para atender, exclusivamente, ao custeio de despesas administrativas pré-operacionais 
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necessárias à adesão ou à implantação do plano de benefícios previdenciário, vedado o 
aporte desses recursos a entidade de previdência complementar; 

li - O limite de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), mediante a abertura, em 
caráter excepcional, de créditos especiais, a título de adiantamento de contribuições, cujas 
regras de compensação deverão estar expressas no convênio de adesão ou no contrato. 

Art. 21. Fica autorizado o Município de Murici dos Portelas a instituir ou a aderir a 
plano de benefícios já existente que permita a inscrição de servidores públicos não 
detentores de cargo efetivo, sem o aporte de contribuição patronal. 

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Murici dos Portelas (PI), 21 de setembro de 2021 . 
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Prefeita Municipal 

ld:0047CEESA19AOFF7 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO 
GESTÃO "NOSSA TERRA, NOSSO ORGULJ-IO"-2021/2024 

AVISO DE ERRATA 

A Comissão Permanente de Licitação, por meio de seu Presidente, no uso de 
suas atribuições, toma pública e oficializa a presente •ERRATA• aos 
interessados: ADESÃO nº 10/2021, CONTRATO Nº 46/2021, publicado no 
DOM no dia 13 de setembro de 2021 pag. 54, no Extrato de contrato onde g 
.bt: VALOR DO CONTRATO: NO VALOR DER$ 51 .555,42 (cinquenta e um mil 
quinhentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e dois centavos), e VIGÊNCIA: 
08/08/2021 A 08/08/2022. LEIA:§E: VALOR DO CONTRATO: NO VALOR DE 
R$ 51 .621,20 (cinquenta e um mil seis<:entos e vinte e um e vinte centavos), e 
VIGÊNCIA: 08/08/2021 A 31/12/2021 . 

Novo Santo Antonio (PI), 20 de setembro de 2021. 

ESTADO DO PIAUI 

Mafalda Me ,D de Araújo 
Preside~OPEL 

ld:167C266B7A3AOFF8 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO 
GESTÃO "NOSSA TERRA, NOSSO ORGULHO"-2021/2024 

AVISO DE ERRATA 

A Comissão Penmanente de Licitação, por meio de seu Presidente, no uso de suas 
atribuições, toma pública e oficializa a presente "ERRA TA" aos interessados: ADESÃO 
nº 1112021, CONTRATO Nº 4512021, publicado no DOM no dia 13 de Setembro de 
2021 pag. 54, no Extrato de contrato onde SE Lt: VALOR DO CONTRATO: NO 
VALOR DE R$ 138.405,60 (cento e trinta e oito mil quatrocentos e c inco reais e 
sessenta centavos) e VIGÊNCIA: 08/08/2021 A 08/08/2022, LEIA-SE: VALOR DO 
CONTRATO: NO VALOR DER$ 118.338,60 (cento e dezoito mil trezentos e trinta e 
oito reais e sessenta centavos), VIGÊNCIA: 08/0812021 A 31/1212021 . 

Novo Santo Antonio (PI), 20 de setembro de 2021 . 

Mafa•• ~• J~ de Ar.>Ojo 

Presm COPEL 

ê 
PREFEITURA 

clePmaNl.als ___ ;-_ 

ld:1518E0F31CB01313 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE P ALMEIRAIS 
Rua Venâncio Borges, 710 - Centro 
CNP J: 06.554.851/0001-62 
Palmeirais - Piauí 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 048/2021 
TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2021 

A Presidente da Comissão de Licitações de Palmeirais-PI, no uso de suas 

atribuições, com fulcro no artigo 43, § 3°, da Lei 8.666/93 e no item 17.3 do Edital, vem solicitar 

diligência à Empresa SÔNIA MACHADO MARWELL-EPP (CONSTRUTORA EXPANSÃO), 

CNPJ Nº 24.282.496/0001-00 para esclarecer os erros fonnais e materiais constatados na planilha 

de custos apresentadas na instrução do processo. 

O Tribunal de Contas da União, ao interpretar o dispositivo em comento, entende 

que pode haver a correção da planilha de custos desde que referida correção preserve o valor 

global da proposta. Vejamos: 

"32. Trata-se de analisar se, no âmbito da Concorrência 1/2013, ora em comento, o ato 
que desclassificou a representante, por ter detectado falhas em sua proposta de preços, 
d .. toou dos princlpios que regem as contratações públicas. "33. Para tal, deve-se 
verificar se a natureza dos erros de preenchimento na planilha de preços da 
representante enquadram-se como meros erros materiais, como alega, ou se travestem 
em erros impeditivos de oportunizar-se sua comção. "34. O erro material é tido como 
o erro de fãcil constatação, cuja detecção dispensa análise aprofundada, havendo 
flagrante desacordo entre a vontade da parte e aquilo o que foi manifestado no 
documento. Exige a comção da proposta, uma vez que retrata a inexatidão material, ou 
seja, reflele uma situação ou algo que obviamente não ocomm. "35. Conforme se 
verifica, as falhas em comento disseram respeilo, comprovadamente, à atualidade do 
valor do ticket-alimentação e ao cálculo do SAT, nesle caso, tendo havido erro em 
operação matemática. Em princípio, são erros facilmente pe~eptíveis de 
preenchimenlo da planilha, sendo que a correção deles não caracterizaria alteração do 
teor da proposta. "36. Ressalta-se que ambos os erros apontados na proposta da 
representante dizem respeito a obrigações da contratada em pagar os devidos encaigos 
trabalhistas, que advém da norma legal (art. 71 da Lei 8.666/93), pouco importando 
para tanto o indicado na planilha de custos anexa aos editais de licitação. Além disso, 
um dos erros, uma vez corrigido, minoraria o valor da proposta. Quanto ao oulro, a 
representante comprometeu-se a assumir os custos, reduzindo o percentual da margem 
de lucro. "37. Pelo que se verifica, a correção dos erros não macularia a essência da 
proposta, não se vislumbrando prejuízos ao atendimento do interesse público. Não se 
figura válido dizer que esse lipo de correção prejudicaria o êxito do processo licilatório 
ou retaroamento desmedido do inicio da preslação dos serviços, pelo conlrário, em um 
processo em que houve apenas duas concorrentes, faria com que se buscasse a proposta 
mais vantajosa, ponderados os crilérios de técnica e preço, gerando economia de mais 
de RS 1,8 milhão. "38. Nesse sentido, versa o art. 43, § 3°, da Lei 8.666/93: É facultada 
à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da 
proposta. "39. Quanto ao saneamento da proposta, o edital da Concomlncia 1/2013 não 
é omisso, provendo no item 14.2 (peça 3, p. 46) que: A CPL e a Subcomissão Técnica, 
conforme o caso, poderão relevar aspectos puramente formais nos documentos de 
habilitação e nas propostas apresentadas pelas licitantes, desde que não comprometam 
a lisura e o caráter competitivo da concorrência. "40. Sobro o assunto, o Voto do 
Acórdão 4.621/2009-2C é esclarecedor, inclusive, contendo e<emplo aplicável à 
situação analisada, em que houve erro de preenchimento de planilha, cuja correção não 
aearre1ou aumento da proposta, uma vez que coberta por diminuição na margem de 
lucro da empresa." 

Desta forma, tendo em vista o caráter acessório das planilhas orçamentárias, 

harmonizando-se os princípios do julgamento objetivo e do princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório com a busca pela proposta mais vantajosa e a necessidade de utilização 

do formalismo moderado, entende-se possível a correção de erros formais e materiais de fácil 

constatação nas planilhas de custos, em todas as modalidades de licitação, desde que não haja 

alteração do valor global da proposta e essa se mantenha exequível, dando efetividade, assim, às 

normas que regem o processo licitatório, as quais deverão sempre ser interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os participantes, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

Assim, estabeleço o prazo de 48 horas para conclusão da diligência requerida. 

Presidente da CPL 


